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RESUMO
Com o presente trabalho, busca-se defender a ideia de que o superendividamento do 
consumidor é fator de alijamento social  e, por conseguinte, de exclusão da cidadania. 
Numa sociedade guiada pelo consumo, ficar fora do mercado pode trazer sérias e graves 
consequências, pessoais e familiares. Daí a necessidade de conhecer as temáticas em 
questão e de interrelacioná-las, dando-se ênfase especial, na tentativa de lançar luzes 
sobre o problema, ao direito à educação para o consumo.
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OVERINDEBTEDNESS AS CITIZENSHIP OF EXCLUSION  FACTOR : REFLECTIONS 
OF THE RIGHT TO LIGHT TO EDUCATION FOR CONSUMPTION
ABSTRACT
With the present work, we seek to defend the idea that the consumer superendividamento 
is jettisoning social factor and, therefore, to exclusion from citizenship. In a society driven 
by consumption, staying out of the market can bring serious and grave consequences,  
personal and family. Hence the need to know the issues in question and inter-relacioná-
las,  with  special  emphasis,  in  an  attempt  to  throw  light  on  the  problem,  the  right  to 
education for consumption.  
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INTRODUÇÃO
O fenômeno do superendividamento pode-se dizer um fenômeno do capitalismo 
moderno. Ele afeta direta e sensivelmente sujeitos das mais variadas classes sociais, 
níveis  econômicos  e  perfis  intelectuais.  Forçadas  a  consumir  para  poder  se  inserir  
socialmente,  as  pessoas  estão  perdendo  o  controle  e  se  endividando  além de  seus 
limites.
Num mundo onde tudo é feito para durar por prazo certo, ou seja, onde existe uma 
obsolescência programada nos produtos e serviços que são colocados à disposição do 
consumidor, a ideia que se repassa, cada vez com maior naturalidade, é a de que tudo,  
inclusive o ser humano, é volátil.  É em meio a esse contexto de modernidade líquida, 
identificado por  Zygmunt Bauman (2001),  que o fenômeno do superendividamento se 
prolifera e faz suas vítimas.
Aparentemente, poder-se-ia imaginar fosse ele um problema sazonal e que afligiria 
os  consumidores  considerados  perdulários  ou  pouco  previdentes.  A  realidade  vem 
demonstrando exatamente  o  contrário.  Por  mais  cuidadosos  que  possam parecer,  os 
cidadãos estão sendo levados a consumir mais e mais, não raras vezes sem a menor  
necessidade,  tudo  por  conta  das  poderosíssimas  forças  do  mercado,  a  exemplo  do 
marketing agressivo e da psicologia indutiva do consumo.
A consequência é que, incapacitado de saldar seus débitos presentes e futuros, em 
razão do alto nível de endividamento em que se encontra, o consumidor é posto para fora  
do mercado de consumo. A partir  daí  seus problemas se agravam. A falta  de crédito  
decorrente das negativações em bancos de restrição cadastral e outros males atrelados 
ao superendividamento acabam por gerar uma classe de segregados sociais, dos quais 
se retira, num primeiro momento, o poder de prover a si e a família e,  a posteriori,  a 
própria dignidade enquanto pessoa e sujeito de direitos.
É em meio a essa realidade que o resgaste ao conceito de cidadania sobreleva. 
Reconhecer  o  déficit  de  proteção jurídica  e  buscar  meios  para  minimizar  o  problema 
desses sujeitos é tarefa da qual não se pode fugir, principalmente numa sociedade como 
a  nossa  em  que  há  compromisso  expresso  do  legislador  constituinte  no  sentido  da 
proteção e defesa do consumidor (art. 170, inc. V, da CF).
A sugestão  apontada  ao  longo  do  texto  é  a  de  que,  dentre  outros  meios,  a 
educação para o consumo seja erigida à condição de instrumento graduado de prevenção 
e tratamento do superendividamento.
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Para tanto, faremos um percurso que se inicia com a revisitação do conceito de 
cidadania, desde a Antiguidade Clássica, passando pela Idade Média e chegando até os 
dias atuais, para, ao depois, contextualizar a noção moderna do instituto com o fenômeno 
do  superendividamento,  inter-relacionando-os  e  apontando  algumas  propostas  de 
tratamento do problema à luz da educação para o consumo.
 REVISITANDO O CONCEITO DE CIDADANIA
O modelo de cidadania dos dias de hoje, a despeito de algumas divergências de 
ordem conceitual, pode ser compreendido, em essência, como o conjunto de direitos e 
deveres civis,  políticos e sociais,  capazes de assegurar plenamente ao ser humano a 
proteção à vida e à  liberdade,  além de acesso irrestrito  à  Justiça,  afastada qualquer  
submissão à escravidão e aos maus tratos. Os alicerces desse modelo, como sugere Lea 
Guimarães Souki (2006, p. 41), tomaram projeção no cenário internacional a partir das 
revoluções inglesas do século XVII, do Bill of Rights e da Revolução Francesa.
Na Antiguidade clássica, porém, as bases sobre as quais o modelo de cidadania 
estava assentado eram outras,  inclusive  Platão,  concebia a cidadania como categoria 
excludente. Com efeito, ser cidadão em Atenas era prerrogativa conferida apenas àqueles 
que podiam participar da vida política da cidade, espaço reservado aos homens maiores 
de 18 anos que tivessem ancestral ateniense de pelo menos três gerações. Era nesse 
espaço público – no qual prevalecia o poder da palavra e o uso da persuasão através da 
retórica - que as qualidades do grupo se exteriorizavam e se enobrecia a coletividade e a 
ação política.O grande problema, pelo que se percebe, está no fato de que mulheres, 
escravos,  crianças  e  estrangeiros  não  eram incluídos  na  categoria  dos  cidadãos.  Ao 
contrário: era-lhes negada qualquer participação na polis. Sua relação de pertencimento 
estava afeta apenas à esfera privada (oikos), espaço no qual o poder despótico do chefe 
de família era ilimitado, fortemente arraigado à religiosidade e onde reinava a mais pura 
desigualdade.  À  vista  dessa  realidade,  cumpria-lhes  tão  somente  obedecer 
obsequiosamente às ordens do seu senhor,  não havendo ali  espaço para discussões 
livres  e  racionais.  Fustel  de  Coulanges (1975,  p.  71-72),  em  A cidade  Antiga, bem 
demonstra,  pelo que se extrai  da passagem seguinte,  como era exercido,  à época,  o 
poder paterno, e o quanto ele estava vinculado à religiosidade:
O pai é o chefe supremo da religião doméstica: dirige todas as cerimônias do culto 
como bem entende, ou antes, como as vira praticar seu pai. Ninguém na família 
lhe contesta essa supremacia sacerdotal. [...] A título de chefe religioso, é o pai o 
responsável pela perpetuidade do culto e, por consequência, da família. Tudo o 
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que  se  relaciona  com  essa  perpetuidade,  que  é  seu  primeiro  cuidado  e  sua 
primeira obrigação, só do pai depende. Daí deriva todo um conjunto de Direitos: O 
Direito de reconhecer o filho ao nascer,  ou de o rejeitar.  [...]  A filiação, mesmo 
incontestada, não bastava para poder participar do círculo sagrado da família: é 
preciso haver o consentimento do chefe e a iniciação do culto. Enquanto o filho 
não estiver vinculado à religação doméstica, nada representará para seu pai. O 
Direito de repudiar a mulher, quer em caso de esterilidade [...] quer em caso de 
adultério [...]. O direito de adotar [...]. O Direito de designar, ao morrer, tutor para a 
mulher e os filhos. 
 
Se  bem  compreendidas  as  coisas,  a  dicotomia  público/privado  na  Antiguidade 
Clássica encontra respaldo na representação da cidadania em Platão; de fato, para este 
filósofo  grego,  o  modelo  cidadão  era  consequência  lógica  da  lei  do  desenvolvimento 
histórico  por  ele  idealizada,  segundo  a  qual  toda  mudança  social  é  corrupção,  ou  
decadência, ou degeneração. Tudo deveria ficar o mais próximo possível do modelo ideal. 
Afinal, por as coisas sensíveis permanecerem em constante evolução e por não serem 
elas  a  representação  original  (imutável)  de  uma  forma ideal,  estariam condenadas  a 
decair caso se afastassem do padrão. Era preciso mantê-las próximas do modelo, para 
que se pudesse dali extrair o conhecimento verdadeiro de sua essência, e não meras 
opiniões.
Portanto, se as classes sociais estavam desde o início divididas em castas e esta 
era  a  forma  de  organização  considerada  adequada,  assim  deveriam permanecer;  se 
mulheres,  crianças,  escravos  e  estrangeiros  não  faziam  parte  da  polis,  sendo-lhes 
supridas apenas as necessidades vitais básicas,  nada haveria de mudar essa realidade; 
se o chefe de família era o senhor da vida e da morte de seus subalternos, com poder  
sobre seus destinos, que se mantivesse essa hegemonia. Em resumo: que o modelo de 
cidadania excludente se perpetuasse.
O  projeto  político  de  Platão também  não  destoava  desse  caráter  excludente, 
assumindo  feições  essencialmente  totalitárias.  Tanto  assim  que  o  objetivo  a  ser 
perseguido pelo  Estado Melhor –  imagem do estado ideal  -  era  o objetivo  da classe 
dominante, apenas. Não se levava em conta os interesses de outras categorias, posto 
que consideradas inferiores. Apenas os sábios deveriam governar, cabendo aos escravos 
segui-los. A censura das ideias e uma forte propaganda para unificar as mentes, além da  
vedação de mudanças na educação, na legislação e na religião também faziam parte 
desse projeto político (POPPER, 1974, v. I, p. 100 e 101).
É  nítida,  portanto,  a  base  sobre  a  qual  Platão ergueu  sua  representação  de 
cidadania:  uma sociedade de castas,  regida pelo imobilismo social  e  pelo forte  apelo 
religioso, onde tão somente os homens filósofos e sábios ocupariam lugar de destaque, e 
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na qual as mulheres, crianças, escravos e estrangeiros exerceriam papel secundário, fora 
da esfera pública.
Essas  características  da esfera  privada na Antiguidade  Clássica  não passaram 
despercebidas ao olhar  atento  de  Hannah Arendt (2010).  Em  A condição humana,  a 
filósofa alemã afirma que “O traço distintivo da esfera do lar era o fato de que nela os 
homens viviam juntos por serem a isso compelidos por suas necessidades e carências” 
(ARENDT,  2010,  p.  36).  Como se  vê,  a  esfera  privada era  um espaço de nenhuma 
liberdade, que unia as pessoas não porque elas eram iguais e necessitavam interagir para 
tratar das ideias e das ações políticas, mas sim porque a união de forças era a forma pela 
qual  se  podia  superar  as  necessidades  e  carências,  como  alimentação,  moradia  e 
segurança.
Daí, toda sorte de abusos levada a efeito pelo chefe de família, inclusive a prática 
da escravidão, desde que permitisse superar as necessidades e suprir as carências do 
grupo, restava justificada, ainda que isso desencadeasse o cerceamento de direitos para 
mulheres, crianças, escravos e estrangeiros. E como o chefe de família era o senhor de 
tudo nessa esfera,  vencer o reino da necessidade o credenciava a ingressar na vida 
pública; eram os bem sucedidos na esfera privada que estavam aptos a candidatarem-se 
a tomar assento na vida política.  Essa noção fica clara no seguinte trecho de  Arendt 
(2010, p. 39):
A igualdade, portanto, longe de estar ligada à justiça, como nos tempos modernos, 
era  a  própria  essência  da  liberdade:  ser  livre  significava  ser  isento  da 
desigualdade presente no ato de governar e mover-se em uma esfera na qual não 
existiam governar nem ser governado.
Esse panorama de pouca ou nenhuma liberdade na vida privada, tão presente na 
obra de  Platão,  e que afasta sensivelmente a noção de cidadania da visão atual, não 
deixou de existir nos escritos político-filosóficos de  Hegel. A diferença, aqui, é que ele 
tomou nova roupagem. Com efeito, para o pai do Historicismo moderno, o estado era tudo 
e, a pessoa, nada. O estado era um ente coletivo dotado de uma vontade geral, pouco  
importando a satisfação da vontade dos particulares. A ética prevalente era a ética estatal.  
A passagem seguinte, extraída de  Popper (1992, t. 2, p. 38), bem revela a idolatria de 
Hegel à figura do estado:
O Estado é a Idéia Divina tal como existe na terra [...]. Devemos, portanto, adorar 
o Estado como a manifestação do Divino sobre a terra, e considerar que, se é 
difícil  compreender  a  Natureza,  infinitamente  mais  árduo  será  apreender  a 
Essência do Estado [...]. O Estado é a marcha de Deus pelo mundo [...]. O Estado 
deve ser compreendido como um organismo [...]. Ao Estado complete pertencem, 
essencialmente, a consciência e o pensamento. O Estado sabe o que quer [...]. O 
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Estado  é  real;  e  [...]  a  verdadeira  realidade  é  necessária.  O  que  é  real  é 
eternamente  necessário  [...].  O  Estado  existe  [...],  em razão  de  si  mesmo.  O 
Estado é o que efetivamente existe, a vida moral realizada. 
Não é  preciso  ir  muito  longe  para  verificar  que,  à  semelhança  da  Antiguidade 
Clássica,  o  modelo  de  cidadania  de  Hegel está  desfocado  da  totalidade  do  gênero 
humano.  A essência  desse  distanciamento  parece  residir  na  pouca  ênfase  dada  à 
liberdade individual, isto é, na importância diminuta conferida ao ser humano enquanto 
unidade  política.  Sendo  o  estado  o  senhor  de  tudo,  e  refletindo  sua  criação  a 
manifestação divina sobre a terra, não há como se lhe exigir a satisfação de direitos civis,  
políticos e sociais.  À  vista  dessa realidade,  o  indivíduo não passa de servo  e,  como 
consequência, o núcleo que caracteriza a ideia de cidadania não encontra espaço para 
prosperar. 
Não por outra razão  Karl Popper (1998), ao longo de toda sua obra  Sociedade 
aberta e seus inimigos, identificou Platão e Hegel como inimigos da democracia. Segundo 
Popper, o Historicismo preditivo por eles defendido foi um contributo negativo legado à 
modernidade. É que essa corrente de pensamento, por advogar a tese de que as coisas 
tem um fluxo natural, do qual não se pode fugir e que, em essência, as caracteriza, serviu  
para sustentar o argumento de que certos direitos eram inatingíveis e de que tudo deveria 
permanecer  como  estava.  Afastar-se  desse  fluxo  seria  não  só  impossível,  como 
indesejável, cabendo ao ser humano e às instituições adaptarem-se a ele.
Outra corrente filosófica que, no dizer de Popper (1998), também contribuiu para o 
Historicismo foi o determinismo sociológico de Marx, visto que para este filósofo alemão, a 
explicação  da  evolução social  deveria  tomar  por  base tão-só  as  causas  e  os  efeitos 
históricos. Vale dizer: ele defendia um método em que fosse possível, mediante simples 
análise da sociedade em sua perspectiva histórica, predizer-lhe o futuro. A abordagem 
adequada dos problemas sociais pressuporia, sempre, uma análise histórica da evolução 
social.
Eugênia Sales Wagner (2002, p. 123-132), fundada nas ideias de Hannah Arendt, 
critica o modelo de sociedade utópica idealizado por  Marx.  Segundo ela, não haveria, 
como tentou fazer crer o filósofo alemão, no modelo da polis grega, uma sociedade sem 
classes e sem governo. Não, em absoluto, pois, de fato, o que existia no modelo grego 
era  que  alguns  cidadãos  se  destinavam  à  Administração  Pública,  com  exclusão  de 
qualquer outra atividade. A questão estava em que as funções políticas que tais cidadãos 
desenvolviam eram consideradas tão importantes que não se lhes podia atribuir outras 
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atividades, sob pena de prejudicar a condição da polis, o que levou Marx a pensar que se 
defendia a libertação completa entre o homem e o trabalho. Para os gregos isso acontecia 
apenas  para  facilitar  o  exercício  da  administração  da  polis,  e  não  como  forma  de 
libertação da esfera do trabalho como pretendia Marx.
Esse  projeto  de  coletivismo  marxista  também  foi  criticado  por  Hayek (2011), 
sustenta que o modelo de sociedade defendida pela socialismo impõe uma escala única 
de valores, fundada na ética e ideias morais do Estado. Ademais, havendo limitação de 
recursos  aptos  a  satisfazer  as  necessidades  humanas,  prevalecem  sempre  os  fins 
priorizados pelo governo como valores supremos, o que retira do cidadão, tanto na espera 
política  quanto  na  seara  econômica,  capacidade  de  fazer  prevalecer  alguns  de  seus 
interesses particulares, já que o bem maior está no coletivo e toda máquina estatal se 
posta a serviço do governo e dos fins por este estabelecidos. 
Pelo que se depreende, portanto, nas entrelinhas da obra de Hayek, sua filosofia 
aponta no sentido da defesa da liberdade como requisito essencial à consolidação plena 
da igualdade, conceitos que, associados ao liberalismo político e ao mercado da livre 
concorrência,  seriam suficientes, na visão dele, para promover uma maior consciência 
cidadã, consciência essa impossível de firmar-se numa sociedade planificada, com forte 
viés ao coletivismo servil. A noção de Hayek, sobre o modelo de estado ideal, difere, pois, 
em essência, do modelo marxista e, por conseguinte, também das visões sobre o assunto 
de Platão e Hegel. Esse é, inclusive, um traço característico de toda sua filosofia.  
Mas, afinal, o que haveria de comum a unir esses três filósofos – Platão, Hegel e 
Marx? O que os identificaria a ponto de Popper (1998) erigi-los à condição de inimigos da 
sociedade aberta?
A razão parece estar ao lado daqueles que sustentam terem eles defendido um 
modelo de estado autocrático, no qual a liberdade individual era pouco privilegiada e onde 
imperava a ética do poder. E mais: um estado que não desfrutava, no dizer de Benjamin 
Constant (1985,  p.  9),  de  um  governo  representativo,  onde  seria  possível  encontrar 
liberdade e tranquilidade.
Essa realidade só  veio  a  mudar  um  pouco  de  feição  com  as  revoluções 
modernas,  ocorridas  no  final  do  Século  XVIII.  A esse  propósito,  vale  registrar  alguns 
pontos importantes para a construção do conceito de cidadania decorrentes da Revolução 
Francesa. 
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Com efeito, o Estado Liberal clássico, de cunho eminentemente burguês, surgiu no 
ano de 1789. A França vivia, à época, uma experiência ímpar, talvez sem paralelo na 
história recente da humanidade: a disputa pelo poder político polarizada, de um lado, pela 
burguesia e, do outro, pela monarquia absoluta e pelo Clero. Essa luta, que se revelou 
suficiente para reorganizar a política no mundo ocidental, ficou conhecida como a quebra 
do Ancien Régime.
Tudo teve início quando, em razão da derrocada do sistema feudal de produção, 
sucedeu-lhe a monarquia absolutista. Esta, extremamente endividada com os gastos que 
realizara para poder manter guerras e privilégios, passou a desempenhar uma política 
econômica desastrosa, desconsiderando por completo a situação de penúria em que vivia 
o povo francês. Essa realidade, somada ao fato de que a burguesia estava insatisfeita, -  
pois, por mais que detivesse boa parcela do poder econômico, faltava-lhe poder político -,  
foi suficiente para desaguar na convocação de Estados Gerais, o que acontecera pela 
última vez ainda no reinado de Luís XIII.
Em maio de 1789, viria a primeira vitória. O voto, que naqueles conclaves era 
contado  por  casta  ou  classe,  passou  a  ser  contado  individualmente.  Isso  acirrou  os 
ânimos e fez com que os demais estamentos ali representados - nobreza e clero - se  
abstivessem  de  votar.  Valendo-se  dessa  oportunidade,  o  Terceiro  Estado,  com 
fundamento  nas  ideias  de  Sieyès,  separou-se  dos  demais  e  declarou-se  assembleia 
nacional constituinte. Mais tarde, sem ter como deixar de ceder às pressões, inclusive 
populares, Clero e Nobreza reconheceram a legitimidade da assembleia constituinte e, 
renunciando aos privilégios feudais garantidos pelo Absolutismo, referendaram, aos 26 de 
agosto  de  1789,  o  novo  regime  através  da  Declaração  de  Direitos  do  Homem e  do 
Cidadão. Estava consolidada a Revolução Francesa.
Atente-se,  contudo,  como  bem ressalta  Georg Jellinek (2009,  p.  42),  que  as 
mudanças implantadas no Continente Europeu ocidental pela Revolução Francesa não 
foram apenas históricas ou políticas, mas, sobretudo, histórico-jurídicas. É que, até então, 
a literatura especializada só reconhecia direitos em favor de Chefes de Estado, direitos 
esses que instituíam privilégios de classe e acabavam por beneficiar certas corporações 
em detrimento da maioria da população. Com o advento da Declaração dos Direitos do 
Homem  e  do  Cidadão,  o  contrário  daquilo  aconteceu:  foram  reconhecidos  direitos 
subjetivos, direitos titularizados pelos indivíduos, isto é, passou-se a prever um conjunto 
de direitos manejáveis pelos súditos contra o próprio Estado, algo impensável até então.
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Mas,  afinal,  como  o  direito  e,  por  conseguinte,  a  cidadania  passaram  a  ser 
pensados a partir  de então na Europa continental  do século XVIII?  De que modo se 
desenvolveu o primado da lei após a quebra do Ancien Régime?
Efetivamente, foi no final do século XVI e início do século XVII, ainda no período 
absolutista, que surgiram as primeiras respostas a esses questionamentos. Todas, porém, 
unidas por um traço comum: o das teorias exclusivistas do direito. Calcadas basicamente 
na  doutrina  política  de  nomes  como  Jean  Bodin  e  Thomas  Hobbes,  tais  teorias 
experimentaram incutir e fazer prosperar nas mentes dos estudiosos de então o conceito  
de que o direito poderia ser construído à semelhança das ciências teoréticas.  Não são 
poucos,  como adverte  Gustavo  Zagrebelsky (2005),  os  que,  ainda hoje,  forte  nessas 
afirmações, imaginam que o fenômeno jurídico possa ser concebido como um simples 
conjunto fechado de regras, válidas em si mesmas e desenvolvidas umas a partir das 
outras como que num raciocínio matemático.
A considerar pelas características que assumiu num primeiro momento, o Estado 
Liberal  bem  que  poderia  ser  posicionado  a  uma  distância  abissal  desse  modelo  de 
concepção do direito. Afinal, a teoria separatista dos poderes, desenvolvida pelo gênio de 
Montesquieu,  teve como primeiro objetivo acabar com o despotismo que grassava no 
Antigo Regime. Para o barão francês, que tão bem conhecia aquela realidade - porque a 
vivenciara de perto -, a divisão das funções estatais em diferentes mãos faria surgir um 
sistema de autocontrole que sufocaria as tendências absolutistas e equilibraria o exercício 
do poder, impedindo abusos.
Ocorre,  porém,  que a  experiência  histórica  revelou  o  contrário.  Isso  porque o 
primeiro dogma a se decantar com o advento do Estado Liberal foi o de que a lei era ato  
supremo e, portanto, valia desde que advinda de autoridade legislativa competente, pouco 
importando se vinculada aos ideais de justiça ou não. 
O fenômeno jurídico e, como consequência a noção de cidadania, à vista daquele 
contexto, resumia-se à lei. Esta, em seus mais variados níveis, já valia pela autoridade de 
quem a proclamava, pouco importando sua carga deontológica. A igualdade dos cidadãos, 
enquanto valor fundante, não passava de mera previsão legislativa.  A forma prevalecia 
surpreendentemente sobre o conteúdo. Falar de obediência ao princípio da legalidade era 
sinônimo de uma simples atividade lógica,  bem distante de um trabalho complexo de 
engenharia interpretativa. Distribuir justiça e promover inserção cidadã 
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pressupunha tão-somente a subsunção do fato ao texto da norma. Enfim: a lei tornara-se 
o único direito e a única fonte de poder. E, é claro, a cidadania não se aperfeiçoava. 
Com o passar do tempo, e mantidas as mesmas bases, operou-se, como não 
poderia deixar de ser, um superdimensionamento do Poder Legislativo, suficiente para 
colocar os demais poderes em posição de inferioridade. Consequência disso foi que a 
prerrogativa de criar o direito, antes dividida, passou a concentrar-se nas mãos de um só  
daqueles  poderes  da  teoria  separatista,  contrariando  a  idéia  original  de  igualdade  e 
liberdade.  O imaginário  de  Montesquieu  servira,  pois,  a  um fim espúrio,  nem por  ele 
mesmo previsto. Não custou muito para se verificar que a lei seria utilizada como forma 
de garantir toda e qualquer aventura em busca do poder.
Difícil,  portanto,  imaginar  que,  à  vista  desse  cenário,  a  noção  de  cidadania 
pudesse ser desenvolvida de modo a privilegiar os direitos fundamentais e os ideais de 
justiça. Até mesmo porque isso exigiria, como o constitucionalismo moderno já foi capaz 
de revelar, uma posição estatal proativa, algo inadmissível para a época se considerado o 
fato de que a ideologia do Estado Liberal assentava-se toda no não intervencionismo.
De mais a mais, o positivismo jurídico acrítico, então em vigor, servia fortemente à 
tese da supremacia legislativa. É que o exercício do poder jurisdicional estava afeto a um 
corpo de magistrados obsequiosos, extremamente compenetrados em reforçar a estrutura 
de poder vigente, segundo a qual o juiz era apenas a boca da lei. Além disso, não havia o  
menor espaço para que autoridades judiciárias ou quem quer que fosse interpretasse a 
norma,  já  que  ela  fora  concebida  para  abarcar  e  resolver  satisfatoriamente  todas  as 
situações. Tentava-se com isso passar a falsa idéia de que o sistema era algo fechado, 
completo e perfeito.
Portanto, não causa surpresa o fato de se afirmar, categoricamente, que o conceito 
de cidadania, no limiar do Estado Liberal, era algo ainda incipiente, incapaz de conferir ao 
gênero humano direitos civis, políticos e sociais, além de proteção à não escravidão e aos 
maus tratos.
Disso  tudo  se  recolhe  que  o  início  do  Estado  moderno  foi  marcado  pela 
consolidação de Estados autocráticos. Em face de sua configuração, pouca ação contra o 
poder era possível e, assim, o reconhecimento e a efetivação de direitos de cidadania 
restavam  seriamente  comprometidos.  Além  do  mais,  buscou-se  nesse  período  a 
consolidação de um projeto de paz duradoura que pressupunha, como afirma Kant (2005, 
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p. 15) no primeiro artigo da Segunda Seção de “A Paz Perpetua”, que a Constituição de 
um Estado fosse republicana, mas não necessariamente democrática.
Logo, por mais que se defendesse a liberdade das pessoas enquanto membros da 
sociedade, dotados de força para decidir e para guiar os destinos da coisa pública, a 
dependência  à  legislação  comum era  algo  de  que  não  se  podia  fugir,  posto  que  se 
imaginava fosse isso capaz de resguardar a igualdade entre os cidadãos. A história revela 
que esse projeto cairia no vazio mais tarde, já que privilegiava a igualdade formal de 
todos perante a lei,  em detrimento da igualdade material.  Difícil  crer que a cidadania  
encontrasse espaço propício para florescer em meio a tal realidade.
Avançando um pouco no tempo, pode-se objetar a concepção da ordem jurídica do 
Estado liberal, vincada inicialmente na noção de uma igualdade puramente formal, com as 
críticas  de  Roscoe  Pound (2004).  Para  este  filósofo  do  Direito,  os  juristas  deveriam 
conhecer as situações de fato sobre as quais incidia a norma, numa clara demonstração 
de que não é bastante aplicar a lei de modo igualitário entre indivíduos desiguais, mas sim 
conhecer a realidade a ela subjacente. 
Segundo Pound (2004), o aplicador da norma jurídica precisaria relacionar a norma 
enquanto preceito à solução de problemas concretos, de modo a disponibilizar ao mundo 
prático todo um universo teórico possível. Essa sua forma de ver o fenômeno jurídico, 
fundada  num  matiz  de  forte  perspectiva  sociológica,  fez  nascer  a  jurisprudência 
sociológica  e  é  uma  reação  ao  formalismo  e  ao  utilitarismo  inglês,  tendo  influído 
decisivamente para a criação do realismo jurídico nos Estados Unidos da América do 
Norte. 
O SUPERENDIVIDAMENTO E SEUS MALES 
A Globalização impôs mudanças significativas na Economia do Mundo no século 
XIX  (HOBSBAWM,  1988,  p.  95).  Com a  quebra  das  fronteiras  entre  os  Estados e  o 
surgimento de novos paradigmas de produção, o apelo consumista se intensificou e, com 
ele, a busca por produtos e serviços. Alimentados pelo crédito fácil, e vislumbrando no ato 
de consumir uma forma de inclusão social antes impensada, os indivíduos passaram a 
endividar-se frequentemente e bem acima do limite de sua capacidade de reembolso, 
gerando superendividamento (MARQUES; LIMA e BERTONCELLO, 2010, p. 21 e 24).
Nessa nova sociedade, de forte matiz globalizado, fornecer educação específica e 
de qualidade à população é, segundo Almeida (2009, p. 58), um dos meios mais eficazes 
______________________________________________
Revista Dat@venia  V. 6, Nº 2 (Jul./Dez.)2014, p.88-105 
Revista Dat@venia    V.6,Nº2(Jul./Dez.)2014    ISSN:1519-9916    DOI:10.20887/rdtv.ccj.2014.v6i2p88-105
99
encontrados para prevenir os efeitos nefastos desse fenômeno. O pressuposto seria o de 
que educar mais e melhor o consumidor significa conferir-lhe elevada consciência cidadã  
e liberdade de decisão, elementos capazes de inseri-lo responsavelmente no mercado e 
de atribuir-lhe as funções de agente econômico graduado. 
Com efeito, a educação para o consumo, desde que contextualizada, permite ao 
consumidor  tomar  conhecimento  das  etapas  de  produção,  dos  diversos  produtos  e 
serviços que lhe são ofertados todos os dias e, ainda, informar-se mais e melhor sobre 
como funciona o próprio mercado de consumo, o que o torna um cidadão consciente e 
termina  por  transformá-lo  num  agente  cada  vez  mais  apto  a  posicionar-se  antes  às 
diversidades que o ato de consumir comporta.   
A educação informal, assim entendida aquela que é prestada fora da Escola por 
órgãos  públicos,  organizações  não  governamentais  e  pelos  mais  variados  agentes  e 
entidades  de  direitos  humanos,  também  pode  contribuir  no  processo  educacional  do 
consumidor e na formação de uma consciência cidadã. É que ela atinge as pessoas em 
qualquer faixa etária e nos mais diversos espaços – casa, trabalho, mídia, comunidade –  
e,  além disso,  vai  aos mais  distantes  lugarejos,  educando inclusive  os  consumidores 
situados longe dos grandes centros. 
Paisant apud Marques; Lima & Bertoncello (2010, p. 10), inventariando os diversos 
problemas que o superendividamento é capaz de causar  à  pessoa do consumidor,  e 
dando ainda a noção da importância de se tratar adequadamente a questão, expôs o 
seguinte:
Sob uma ou outra forma, o superendividamento é gerador de situações nefastas 
que não se pode deixar prosperar. Constitui, com efeito, fonte de tensões no seio 
da célula familiar que muitas vezes acarretam um divórcio, agravando a situação 
de  endividamento.  Ele  pode  conduzir  as  pessoas  superendividadas  a  evitar 
despesas de tratamento, mesmo essenciais, ou ainda a negligenciar a educação 
dos filhos. E, na medida em que a situação é tal, que a moradia não pode ser 
assegurada, é dado um passo na direção da exclusão social [...]. 
Outro fator que justifica o trato da matéria é que o combate ao superendividamento 
– algo que só pode ser realizado de modo pleno e eficaz após a investigação profunda 
das causas do problema – promove a inclusão social e o reingresso do consumidor de 
baixa e média renda no mercado, conferindo-lhe cidadania. No contexto socioeconômico, 
a importância disso é enorme, principalmente se se considerar que o crédito para pessoa 
física responde hoje, segundo a FEBRABAN, por 50% do crédito concedido por todo o 
sistema financeiro brasileiro. Com efeito, esclarecedoras a esse respeito são as palavras 
de Marques; Lima e Bertoncello (2010, p. 18):
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Note-se ainda que a pobreza diminuiu no Brasil, nos últimos 14 anos, cerca de 
22%, em uma média de diminuição de cerca de 5,2% ao ano, e a força de compra 
do salário mínimo aumentou nos últimos 10 anos em 90%, se comparado com o 
aumento de custos de consumo, o que resultou em um aumento do consumo por 
família  de  0,91  em  2002  para  5,26  em  2007.  O  crédito  para  pessoa  física 
aumentou 8 vezes, segundo a FEBRABAN, e hoje já é responsável por quase a 
metade  do  crédito  concedido  por  todo  o  sistema  financeiro  brasileiro.  Isso 
propiciou uma verdadeira explosão do crédito ao consumidor no Brasil. [...]
Outra justificativa para o enfrentamento dessa problemática reside no fato de que o 
superendividamento pode, de algum modo, contribuir para gerar uma crise de confiança 
no mercado. Isso traria instabilidade financeira e produziria uma diminuição dos níveis de 
crescimento econômico, além de fomentar a insegurança jurídica, com nítido prejuízo ao 
sistema de proteção e defesa do consumidor.
Preocupada  com  essa  possibilidade,  e  objetivando  também  alcançar  outros 
propósitos igualmente nobres,  a Escola Nacional  de Defesa do Consumidor  – ENDC, 
vinculada  ao  Ministério  da  Justiça  do  Brasil,  lançou  em  2010  um  Caderno  de 
Investigações Científicas com foco na prevenção e no tratamento do superendividamento 
do  consumidor  pessoa  física  de  boa-fé.  Na  apresentação  do  referido  caderno  se 
consignou o seguinte sobre os riscos de uma crise de confiança no mercado:
Além de ser um grave problema social, que condena um número de pessoas cada 
vez maior à exclusão e a uma existência indigna, cingida ao pagamento perpétuo 
de uma dívida insolúvel, o superendividamento é também nocivo à economia, por 
retirar o consumidor do mercado, minimizando seu poder de compra e vedando-
lhe novos investimentos. Com se percebe, é um fenômeno bastante complexo e 
que  exige  respostas  justas  e  efetivas  por  parte  da  sociedade  e  do  Estado, 
especialmente por meio da instituição de ações de prevenção e tratamento: da 
segurança  jurídica  daí  proveniente  depende  o  funcionamento  sustentável  e 
otimizado  do  mercado,  de  forma  a  garantir  ao  mesmo  tempo  o  respeito  à 
dignidade da pessoa humana e o desenvolvimento econômico. (MARQUES; LIMA 
& BERTONCELLO: 2010, p. 8)
A educação  crítica  e  emancipatória  é  algo  essencial  ao  exercício  pleno  das 
liberdades humanas. Somente o homem ciente e consciente de si e do mundo à sua volta 
poderá  exercitar  bem  suas  capacidades,  firmando-se  e  afirmando-se.  Nesse  sentido, 
educar não consiste na mera reprodução do saber; educar é, isto sim, como bem anota 
Freire (1967, p. 56), colocar o homem frente a seus problemas e “ajudá-lo a ajudar-se”, a 
ser “agente de sua própria recuperação”.
Esse modelo educacional acima proposto não pode prescindir, também, como bem 
asseveraram  Piletti  & Praxedes (2010, p. 30), com fundamento em  Durkheim,  de uma 
dimensão combinada do processo educativo, que privilegie, a um só tempo, o indivíduo e 
a coletividade. Senão vejamos: 
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[...] Nas palavras de Durkheim (1955, p. 31), ao longo da história desenvolveu-se 
um conjunto de crenças, valores morais, leis, costumes, concepções estéticas e 
práticas econômicas que cabe à educação introduzir nas consciências individuais 
das  novas  gerações  de  educandos.  Para  tanto,  a  educação  deve  ter  duas 
dimensões combinadas, desenvolvendo-se, ao mesmo tempo, de forma unificada 
para  o  conjunto  da  sociedade  em  questão  e  de  maneira  diversificada  para 
favorecer o desenvolvimento de capacidades individuais e grupais especializadas. 
[...]
Não parece possível,  portanto,  à  vista  dessas afirmações,  afastar  as  ideias  de 
educação  e  cidadania.  E,  indo  mais  longe,  de  educação,  cidadania,  liberdade  e 
desenvolvimento. Sen (2010, p. 29), abordando essa temática, afirma:
O desenvolvimento tem de estar relacionado sobretudo com a melhora da vida 
que levamos e das liberdades que desfrutamos. Expandir as liberdades que temos 
razão para valorizar não só torna nossa vida mais rica e mais desimpedida, mas 
também permite que sejamos seres sociais mais completos,  pondo em prática 
nossas volições, interagindo com o mundo em que vivemos e influenciando esse 
mundo. 
Como se vê, a liberdade proveniente da educação é elementar para o exercício de 
juízos avaliatórios adequados e, sendo assim, sem ela qualquer ato de escolha – do qual  
o ato de consumir é espécie – resta viciado. Só o ser humano educado será livre e, por  
conseguinte, um consumidor consciente e apto a defender-se. 
Seguindo  a  mesma  linha  de  raciocínio  acima  traçada,  só  que  se  referindo 
especificamente ao tema do direito à educação para o consumo no Brasil, Almeida (2009, 
p. 58-59) afirma que esse tipo de educação específica, em que pese não estar prevista no 
texto constitucional de modo explícito, é um dos mais importantes instrumentos de defesa 
do consumidor. Conforme ele aponta:
Dentro desse raciocínio, a educação do consumidor é de fundamental importância, 
pois dela dependerá o maior grau de conscientização, que, por sua vez, conduzirá 
a um maior equilíbrio entre as partes. Não basta, pois, que se legisle em favor do 
consumidor;  é mister que se lhe propicie educação específica.  Aliás,  o Código 
Prevê a educação para o consumo como um dos direitos básicos do consumidor 
(art.  6º,  II).  Falta,  ainda,  vontade  política  para  que  a  empreitada  seja  levada 
adiante, incluindo-se campanhas publicitárias, a começar, por exemplo, pelo alerta 
do perigo da automedicação. Vale registrar, por oportuno, que alguns Estados já 
desenvolvem trabalho nessa área.
Nesse contexto, não se pode, ao que tudo indica, deixar de reconhecer o impacto 
negativo que o fenômeno social do superendividamento é capaz de produzir na pessoa do 
consumidor sem educação para o consumo, máxime porque, segundo Bauman (1999, p. 
89),  “a  cultura  da  sociedade  de  consumo  envolve  sobretudo  o  esquecimento,  não  o 
aprendizado”.   Em análise  criteriosa  sobre  os  males  do  superendividamento,  Paisant 
apud Marques, Lima e Bertoncello (2010, p.10) asseverou:
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[...] O superendividamento é fonte de isolamento, de marginalização; ele contribui 
para o aniquilamento social do indivíduo. Quanto mais este fenômeno aumenta, 
mais seu custo social se eleva e mais a necessidade de combatê-lo se impõe. As 
diversas experiências legislativas mostram que técnicas existem para, na medida 
do possível, prevenir e, na falta disso, tratar as situações de superendividamento. 
Estas leis não são destinadas a combater o desenvolvimento do crédito porque o 
crédito é um estímulo necessário à atividade econômica e fonte de numerosos 
empregos. Elas buscam somente moralizar a sua distribuição, responsabilizando 
tanto os consumidores quanto os organismos concedentes. 
Realmente, Marques, Lima e Bertoncello (2010, p.18), seguindo a mesma linha de 
raciocínio  de  Paisant,  e  aproveitando para fazer  um paralelo  entre crédito/consumo e 
superendividamento, sustentam que:
[...] Podemos usar a figura de linguagem da moeda para afirmar que esta moeda 
de duas faces “consumo/crédito” sorri somente quando está na vertical, girando e 
mostrando suas duas caras ao mesmo tempo: é bom para todo mundo, para a 
sociedade  em geral,  pois  a  economia  “sorri”.  É  bom para  o  consumidor,  que 
também é incluído no mundo do consumo. Mas o equilíbrio deste movimento é 
difícil, e na sociedade de consumo de massas, sempre uma moeda ou outra vai 
desequilibrar-se e cair: o consumidor não paga o crédito, não consome mais, cai 
no inadimplemento individual  (ou insolvência  civil),  seu nome vai  para o SPC, 
SERASA [...] aqui a dívida vira um problema dele e de sua família, sua “culpa” ou 
fracasso[...], mas quando muitas moedas caem ao mesmo tempo, uma crise na 
sociedade  é  criada,  as  taxas  de  inadimplemento  sobem,  sobem  os  juros,  os 
preços, a insolvência, cai a confiança, o consumo, desacelera-se a economia [...] 
uma reação em cadeia [...]. 
 
Mas,  não  é  só  no  campo  das  Ciências  Jurídicas  que  a  temática  do 
superendividamento preocupa especialistas.  Fazendo uma abordagem do fenômeno a 
partir  da  psicologia  social,  e  ressaltando  que  o  problema  requer  enfrentamento 
multidisciplinar, Hennigen (2010, p. 1175) pondera:
Este fenômeno não diz respeito somente ao campo jurídico, visto configurar-se 
como um grave e crescente problema social que necessita, para sua compreensão 
e  enfrentamento,  da  articulação  de  diversas  disciplinas,  como  o  Direito,  a 
Psicologia, o Serviço Social, a Educação e a Economia. [...]
CONSIDERAÇÕES FINAIS
       Ao término deste texto, foi constatado que, além do campo da abordagem jurídica,  
uma  relevante  pesquisa  desenvolvida  no  Centro  de  Estudos  de  Sustentabilidade  da  
Escola de Administração da Fundação Getúlio Vargas - FGV, realizada no ano de 2007, e 
apresentada na 5ª Reunião do Fórum Paulista de Microfinanças, apontou o crédito fácil e 
o pouco conhecimento dos entrevistados sobre as transações de crédito,  aliado à má 
gestão das finanças pessoais, como os fatores preponderantes do superendividamento. 
Essa pesquisa trouxe dados sobre as consequências do endividamento pessoal em 
______________________________________________
Revista Dat@venia  V. 6, Nº 2 (Jul./Dez.)2014, p.88-105 
Revista Dat@venia    V.6,Nº2(Jul./Dez.)2014    ISSN:1519-9916    DOI:10.20887/rdtv.ccj.2014.v6i2p88-105
103
grande escala, sendo as principais: drástica redução da liberdade financeira levando a 
uma situação de semi-marginalidade; redução da capacidade de consumo e diminuição 
da qualidade de vida; perda de laços sociais; e perda de emprego. 
 Assim sendo, o desafio posto, pois, para todos é o de tentar prevenir e tratar o  
fenômeno do superendividamento, na maior medida possível. Fazê-lo parece ser, a um só 
tempo,  promover  a  defesa  e  a  proteção  do  consumidor  e  diminuir  um  déficit social 
crescente, de fortíssimo impacto na micro e na macroeconomia. Mas, não apenas isso, 
pois  o  enfrentamento  do  problema  também  revela  ensejo  para  a  consolidação  da 
cidadania, ao permitir a satisfação em maior amplitude de direitos e garantias básicas dos 
consumidores.
Portanto,  é  descabido  imaginar,  à  vista  de  todo  esse  cenário,  o  Estado 
Contemporâneo como um modelo de Estado no qual o desenvolvimento seja sinônimo de 
crescimento  econômico,  e,  muito  menos,  onde  a  cidadania  plena  seja  um  processo 
evolutivo e linear,  de futuro preditivo, ao qual os cidadãos necessariamente chegarão, 
com o só passar do tempo. Ao contrário disso, é preciso conscientizar-se o leitor para o  
fato de que não se pode simplesmente buscar o desenvolvimento pelo desenvolvimento. 
Porém, algumas premissas precisam ser estabelecidas, dentre elas a de que o processo 
predatório de evolução econômica prejudica a cidadania, de sorte que seu desenrolar 
merece o devido acompanhamento.
Foi  também  verificado  que  a  produção  de  riquezas  não  é  uma  tarefa  vazia 
ideologicamente, tendo em vista que ela tem um direcionamento que não estar nenhum 
pouco  preocupado  com  a  questão  da  cidadania  e,  por  conseguinte,  com  os 
superendividados; de maneira que, a política econômica de mercado livre dá sustentação 
a esse projeto ideológico. 
Enfim,  conclui-se  que  a  questão  que  se  coloca  não  é  apenas  a  de  separar 
crescimento de desenvolvimento econômico (tarefa que tem sua importância e da qual 
não se pode descuidar), mas sim a de que é imprescindível ter-se um projeto político-
cidadão  de  desenvolvimento,  por  meio  do  qual  se  privilegie  e  assegure  aos  seres 
humanos em geral, e aos consumidores em particular, o reconhecimento e a satisfação de 
direitos de cidadania.  Nesse contexto, hoje, talvez mais do que nunca, a produção, o 
consumo e a acumulação de riquezas - que se dá em escala planetária - devem atentar 
para o fato de que a cidadania precisa ser respeitada – e proteger o consumidor faz parte 
dessa tarefa, sob pena desse tão propalado evoluir da economia – revelado no 
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consumismo sem freio - não passar de um projeto de destruição em massa da vida cidadã 
na Terra.
Desse   modo,  reiteramos  que  nada  disso  se  opera  sem  que  haja  um  forte 
engajamento  dos mais  variados  setores  da  sociedade,  bem como sem que ocorra  o 
emprego  de  recursos  financeiros  de  grande  monta.  Logo,  é  necessário  rever  os 
planejamentos orçamentários, de modo a destinar mais valores à proteção e à defesa do 
consumidor, com ênfase na educação para o consumo. 
Assim,  conclamamos  para  a  necessidade  de  um  projeto  estratégico  de 
desenvolvimento que privilegie a educação do consumidor nas escolas, como também 
nos  mais  variados  espaços  sociais,  sempre  buscando  a  consecução  desse  objetivo. 
Afinal,  por  seu  intermédio  é  possível  fixar  metas  de  atuação  que  protejam  os 
consumidores,  além  de  definir  prioridades  e  de  sincronizar  a  atuação  dos  diversos 
agentes econômicos em vários setores. Em suma, é preciso promover um projeto de 
cidadania que albergue, entre outras, a proteção ao consumidor pelo viés da educação 
para o consumo, e que,  em seu âmago,  seja  um projeto cidadão apto a promover a 
inclusão política, social, econômica e intercultural dos seres humanos. 
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